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EMENTÁRIO 

 

Tribunal de Justiça condena Município de Belfort Roxo 

a indenizar moradora que teve sua residência inundada 

por causa das chuvas  

 

A 5ª Câmara de Direito Público do Tribunal de Justiça do Rio de 

Janeiro reformou parcialmente a sentença do magistrado de 1º grau 

que havia julgado improcedente uma ação indenizatória na qual a 

autora, ora apelante, pleiteou danos materiais e morais em face do 

Município de Belfort Roxo, por ter tido seu apartamento inundado 

em razão de chuvas torrenciais ocorridas na região em que mora, 

nos dias 29/02/2020 e 1º/03/2020, que causaram a perda de 

diversos bens móveis e outros danos. 

 

No caso, a apelante teve seu apartamento deteriorado após fortes chuvas, necessitando 

inclusive ser resgatada pelo Corpo de Bombeiros, tamanho o nível da água. Segundo a 

recorrente, a administração municipal de Belfort Roxo tem responsabilidade pelo que 

ocorreu por negligência, devido à não realização do desassoreamento de rios e córregos e 

da limpeza e manutenção dos bueiros.  Para a autora, o Município permaneceu inerte, ao 

não tomar precauções definitivas, que impedissem a incidência de danos causados à 

região, e destacou que, como situação semelhante já tinha acontecido repetidas vezes na 

área afetada, era previsível nova ocorrência. 
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Tendo isso em vista, afirma o relator, desembargador Carlos José Martins Gomes, que o 

município não pode se esquivar de sua responsabilidade, e, inclusive, menciona que a 

situação de calamidade já era conhecida, fazendo referência a episódios anteriores 

noticiados pelos órgãos de comunicação. Assim sendo, o magistrado destacou: “Sete anos 

após as chuvas ocorridas em 2013, vê-se que o Município não adotou qualquer medida 

para proteger nem o meio ambiente, nem a população local”. Para o relator, o Poder 

Público tem o dever de agir e proteger os administrados, sob pena de se responsabilizar 

objetivamente pelos danos causados. Concluiu, por fim, pela improcedência do pedido dos 

danos materiais por não estarem acompanhados da prova da propriedade e, devido a isso, 

entender que seja insuficiente a mera descrição genérica. Por outro lado, fixou os danos 

morais em R$ 30.000,00, afirmando que os fatos narrados e comprovados evidenciam 

sérios transtornos causados à vida da autora, ora apelante. 

 

A decisão foi publicada no Ementário de Jurisprudência Cível n° 26/2023, disponibilizada 

no Portal do Conhecimento do TJRJ. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: Portal do Conhecimento do TJRJ 
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PRECEDENTES 

 

Recurso Repetitivo 

 

Presidente do TJRJ informa sobre afetação de temas dos direitos 

tributário e previdenciário ao regime dos repetitivos (Temas: 1.223 e 

1.224) 

 

O Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, Desembargador Ricardo 

Rodrigues Cardozo, divulgou no dia 12/12, por meio dos Comunicados N° 87/2023 e N° 

88/2023, informações relevantes acerca de decisões da Primeira Seção do Superior 

Tribunal de Justiça. 

 

Comunicado n° 87/2023 

http://www4.tjrj.jus.br/ejuris/consementpornum.aspx?CodTipPubl=3&NumEmentario=2023000026&Version=1.1.19.1
https://www.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/400452485


   

 

 

A Primeira Seção do STJ decidiu afetar os Recursos Especiais n. 2.043.775/RS, n. 

2.050.635/CE e n. 2.051.367/PR para julgamento sob o sistema dos recursos repetitivos. 

Essa medida visa à uniformização do entendimento sobre a dedutibilidade, na base de 

cálculo do Imposto de Renda da Pessoa Física (IRPF), dos valores correspondentes às 

contribuições extraordinárias pagas a entidade fechada de previdência complementar. 

Esta ação foi cadastrada como Tema Repetitivo nº 1224-STJ. 

 

Além disso, foi determinada a suspensão da tramitação de todos os processos pendentes, 

individuais ou coletivos, que tratam da mesma matéria e estão em curso em todo o 

território nacional, conforme o artigo 1.037, II, do CPC/2015. 

 

Comunicado n° 88/2023 

 

A Primeira Seção do STJ também afetou os Recursos Especiais n. 2.091.202/SP, n. 

2.091.203/ SP, n. 2.091.204/SP e n. 2.091.205/SP para julgamento pelo sistema dos 

recursos repetitivos. O objetivo é uniformizar o entendimento sobre a legalidade da 

inclusão do PIS e da COFINS na base de cálculo do ICMS, de acordo com o artigo 1.036, 

§ 5º do CPC/2015, e cadastrada como Tema Repetitivo nº 1223-STJ. 

 

Adicionalmente, foi determinada a suspensão da tramitação de processos com recurso 

especial e/ou agravo em recurso especial interposto, em andamento na Segunda Instância 

e/ou no STJ. 

 

Estas decisões têm relevância no cenário jurídico brasileiro, buscando a uniformização de 

entendimentos e a definição de questões fundamentais para a aplicação consistente do 

Direito Tributário e Previdenciário no país. Leia a íntegra dos temas abaixo: 

 

Tema 1224: "Dedutibilidade, da base de cálculo do Imposto de Renda da Pessoa Física 

(IRPF), dos valores correspondentes às contribuições extraordinárias pagas a entidade 

fechada de previdência complementar, com o fim de saldar déficits, nos termos da Lei 

Complementar 109/2001 e das Leis 9.250/1995 e 9.532/1997." 

 

Tema 1223: "Legalidade da inclusão do PIS e da COFINS na base de cálculo do ICMS.", 

cadastrada como Tema Repetitivo n. 1223-STJ.   

 

Os comunicados n. 87/2023 e n. 88/2023 foram publicados no Diário da Justiça Eletrônico. 

 



   

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: TJRJ 

 

Tema 1.225: STJ definirá sobre a possibilidade de redirecionar a execução 

a ente público que não participou da fase de conhecimento, no caso de 

insolvência de concessionária de serviço público. 

 

O Superior Tribunal de Justiça decidiu afetar os Recursos Especiais nos 2.005.469/RJ, 

2.027.163/RJ, 2.085.625/RJ, 2.091.784/RJ, 2.014.924/RJ e 2.050.880/RJ como 

paradigmas para a controvérsia repetitiva descrita no Tema 1225. A sessão eletrônica da 

Corte Especial foi concluída em 5 de dezembro de 2023, e o acórdão foi publicado em 12 

de dezembro.  

  

Esse tema aborda questões no âmbito do Direito Processual Civil e do Trabalho, com duas 

questões submetidas a julgamento: uma principal e outra subsidiária. A questão principal 

trata da possibilidade de direcionar a execução a uma pessoa jurídica de direito público 

devido à insolvência de uma concessionária de serviço público, mesmo que essa entidade 

não tenha participado da fase de conhecimento e não conste no título executivo judicial. Já 

a questão subsidiária diz respeito ao prazo inicial da prescrição quinquenal para 

redirecionamento da execução contra o ente público. 

 

A afetação desses casos implica a suspensão da tramitação de todos os processos 

pendentes, individuais ou coletivos, que abordem temas similares em todo o território 

nacional, conforme disposto no artigo 1.037, II, do Código de Processo Civil de 2015.  

  

Leia a íntegra das questões submetidas a julgamento do Tema 1225:  

 

I. Tema Principal: Possibilidade de redirecionamento da execução a pessoa jurídica de 

direito público, em razão da insolvência de concessionária de serviço público, ainda que 

aquela não tenha participado da fase de conhecimento e não conste do título executivo 

judicial; 

 

II. Tema Subsidiário: Termo inicial do prazo prescricional quinquenal para fins de 

redirecionamento da execução contra o ente público. 

 

Leia a notícia no site 

 

https://portaltj.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/398924445
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1225&cod_tema_final=1225
https://www.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/401058997


   

 

Fonte: Portal do conhecimento do TJRJ 

 

Pedido de novo precatório ou RPV após cancelamento prescreve em 

cinco anos (Tema 1.141) 

 

Em julgamento de recursos repetitivos (Tema 1.141), a Primeira Seção do Superior 

Tribunal de Justiça (STJ) estabeleceu a tese de que a pretensão de expedição de novo 

precatório ou de requisição de pequeno valor (RPV), com base nos artigos 2º e 3º da Lei 

13.463/2017, está sujeita ao prazo prescricional de cinco anos previsto no artigo 1º do 

Decreto 20.910/1932. De acordo com o colegiado, o marco inicial da contagem do prazo é 

a notificação do credor, nos termos do artigo 2º, parágrafo 4º, da Lei 13.463/2017. 

 

Com a fixação do entendimento, poderão voltar a tramitar os processos individuais e 

coletivos, em segunda instância ou no STJ, nos quais havia sido interposto recurso 

especial ou agravo em recurso especial com a mesma questão jurídica. As ações estavam 

suspensas, por determinação do STJ, até a definição do precedente qualificado. 

 

O artigo 2º da Lei 13.463/2017 cancelou os precatórios e as RPVs federais cujos valores 

não tenham sido levantados pelo credor e que estejam depositados há mais de dois anos 

em instituição financeira oficial. Mesmo com o cancelamento, o credor pode requerer a 

expedição de nova ordem de pagamento, conforme estabelecido no artigo 3º da mesma 

lei. 

 

Relatora dos recursos especiais repetitivos, a ministra Assusete Magalhães lembrou que, 

após a afetação do Tema 1.141 pela Primeira Seção, o Supremo Tribunal Federal (STF), 

na ADI 5.755, declarou a inconstitucionalidade material do artigo 2º, caput e parágrafo 1º, 

da Lei 13.463/2017. Contudo, a ministra explicou que esse julgamento não prejudica a 

análise do tema repetitivo do STJ, porque o STF definiu que a sua decisão só produziria 

efeitos a partir da publicação (6 de julho de 2022), mantendo, assim, o cancelamento 

anterior de inúmeros precatórios e RPVs. 

 

"Em segundo lugar, o artigo 3º da Lei 13.463/2017 – que estabelece o direito de requerer a 

expedição de novo ofício requisitório e constitui o objeto do presente recurso – não foi 

impugnado pela ADI 5.755. Por isso, não há, no pronunciamento do STF, qualquer 

definição acerca da prescritibilidade desse direito e muito menos a afirmação de que se 

trataria de um direito perpétuo", completou a relatora. 

 

Prazo de cinco anos é aplicável às dívidas do poder público, em qualquer esfera 



   

 

 

Apesar de reconhecer divergências entre a Primeira Turma – para a qual não haveria 

prescrição para nova solicitação de expedição de precatório ou RPV cancelados – e a 

Segunda Turma – segundo a qual seria aplicável o prazo prescricional –, Assusete 

Magalhães destacou que, conforme previsto no artigo 1º do Decreto 20.910/1932, estão 

sujeitas ao prazo prescricional de cinco anos as dívidas do poder público, assim como 

qualquer direito ou ação contra a Fazenda federal, estadual ou municipal. 

 

No entendimento da relatora, a Lei 13.463/2017, ao mesmo tempo em que prevê o 

cancelamento da requisição de pagamento, permite ao credor resguardar o seu direito 

mediante pedido de expedição de nova ordem. Nesse momento, esclareceu a ministra, o 

credor volta a ter apenas um crédito, "cuja satisfação, evidentemente, depende de 

prestação do devedor, isto é, volta a ter uma pretensão". 

 

Nesse contexto, Assusete Magalhães reforçou que, nos termos do artigo 189 do Código 

Civil, com a violação do direito, nasce para seu titular a pretensão, a qual se extingue pela 

prescrição. Segundo a posição do STJ, o dispositivo do Código Civil é aplicado tanto aos 

casos que envolvem particulares quanto às ações relativas à Fazenda Pública, o que 

reforça o entendimento de que incide o prazo prescricional quinquenal aos novos pedidos 

de precatórios ou RPV cancelados.   

 

"Por fim, se é o cancelamento do precatório ou da RPV que faz surgir a pretensão – figura 

jurídica que atrai o regime prescricional do artigo 1º do Decreto 20.910/1932 –, deve-se 

concluir que o termo inicial do prazo é precisamente a ciência desse ato de cancelamento, 

como indica a teoria da actio nata, em seu viés subjetivo, nos termos consagrados pela 

jurisprudência do STJ", concluiu a ministra. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

Repercussão Geral 

 

STF valida atualização de correção monetária de condenações definitivas 

contra a Fazenda Pública (Tema 1.170) 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que o trânsito em julgado (fase 

processual em que não cabe mais recurso) em condenações contra a Fazenda Pública 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/12122023-Repetitivo-pedido-de-novo-precatorio-ou-RPV-apos-cancelamento-prescreve-em-cinco-anos.aspx


   

 

não impede a atualização de correção monetária de dívidas não tributárias. A decisão, 

unânime, foi tomada no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 1317982, com 

repercussão geral (Tema 1170), na sessão virtual concluída em 11/12. 

 

O recurso foi apresentado pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra) 

contra decisão do Tribunal Regional Federal da 2ª Região (TRF-2), que o obrigou a 

reajustar os vencimentos de seus servidores. A controvérsia foi a respeito da aplicação do 

índice de correção monetária na fase de execução, diante da condenação do Incra em 

aplicar o reajuste salarial. 

 

Coisa julgada 

 

O Incra recorreu da decisão do TRF-2, que reconheceu como aplicáveis os juros de mora 

no percentual de 1% ao mês ou 12% ao ano, para todo o período apurado entre 1º de 

janeiro de 1995 e 31 de dezembro de 2001, em observância ao princípio da coisa julgada. 

 

Após o trânsito em julgado e o início da execução da sentença, o Incra contestou o 

percentual aplicado a título de juros de mora, alegando ser devida a incidência dos juros 

moratórios aplicáveis às cadernetas de poupança. 

 

Ou seja, para o Incra, os juros devidos seriam de 0,5% ao mês ou 6% ao ano, conforme 

estabelecido pelo art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997, com a redação dada pela Lei n. 

11.960/2009. O TRF-2 negou a apelação e a questão chegou ao STF. 

 

Ao julgar o recurso, a Suprema Corte passou a discutir, além do índice a ser aplicado, se 

poderia haver a alteração do percentual após o trânsito em julgado. O TRF-2 entendia que 

não, mas o STF entendeu que sim, que a lei de 2009 era de aplicação imediata e 

obrigatória, a partir de sua entrada em vigor em 30/06/2009. 

 

A norma prevê que, nas condenações impostas à Fazenda Pública, independentemente 

de sua natureza e para fins de atualização monetária, remuneração do capital e 

compensação da mora, haverá a incidência uma única vez, até o efetivo pagamento dos 

índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança.” 

 

Precedente 

 

Na linha do voto do ministro Nunes Marques (relator), o colegiado considerou decisão 

tomada no RE 870947, Tema 810 da repercussão geral, quando reafirmou que as 



   

 

condenações oriundas de relação jurídica não-tributária, a fixação dos juros moratórios 

segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança é constitucional. Segundo o 

relator, não há no caso ofensa ao princípio da coisa julgada, por se tratar de juros com 

efeitos continuados do ato, cuja pretensão de recebimento renova-se todo mês. Para ele, 

não há desconstituição do título judicial exequendo, mas apenas aplicação de normas 

supervenientes cujos efeitos imediatos alcançam situações jurídicas pendentes. 

 

Tese 

 

Para fins de aplicação da repercussão geral, o Plenário aprovou a seguinte tese: “É 

aplicável às condenações da Fazenda Pública envolvendo relações jurídicas não 

tributárias o índice de juros moratórios estabelecido no art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997, na 

redação dada pela Lei n. 11.960/2009, a partir da vigência da referida legislação, mesmo 

havendo previsão diversa em título executivo judicial transitado em julgado”. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 
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LEGISLAÇÃO 

 

Lei Municipal nº 8.217, de 12 de dezembro de 2023 - Institui a Política Municipal 

de Saúde Mental de Crianças e Adolescentes - PMSMCA no âmbito do Município e dá 

outras providências. 

 

Fonte: D.O. Rio 

 

Lei Estadual nº 10.234 de 12 de dezembro de 2023 - Dispõe sobre o Fundo de 

Apoio aos Registros Civis das Pessoas Naturais - FUNARPEN/RJ e dá outras 

providências. 

 

Fonte: DOERJ 

 

Lei Federal nº 14.752, de 12 de dezembro de 2023 - Altera o Decreto-Lei nº 

3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal), e o Decreto-Lei nº 1.002, de 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=522291&ori=1
https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/1014053/6104
https://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?k=FEA1CFCC-6E7D6-49EA-8812-6F3D04578C871
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14752.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del3689.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del3689.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del1002.htm#:~:text=DEL1002&text=DECRETO%2DLEI%20N%C2%BA%201.002%2C%20DE%2021%20DE%20OUTUBRO%20DE%201969.&text=Art.%201%C2%BA%20O%20processo%20penal,que%20lhe%20f%C3%B4r%20estritamente%20aplic%C3%A1vel.


   

 

21 de outubro de 1969 (Código de Processo Penal Militar), para disciplinar o caso de 

abandono do processo pelo defensor. 

 

Lei Federal nº 14.751, de 12 de dezembro de 2023 - Institui a Lei Orgânica 

Nacional das Polícias Militares e dos Corpos de Bombeiros Militares dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Territórios, nos termos do inciso XXI do caput do art. 22 da 

Constituição Federal, altera a Lei nº 13.675, de 11 de junho de 2018, e revoga dispositivos 

do Decreto-Lei nº 667, de 2 de julho de 1969. 

 

Lei Federal nº 14.750, de 12 de dezembro de 2023 - Altera as Leis nºs 12.608, de 

10 de abril de 2012, e 12.340, de 1º de dezembro de 2010, para aprimorar os instrumentos 

de prevenção de acidentes ou desastres e de recuperação de áreas por eles atingidas, as 

ações de monitoramento de riscos de acidentes ou desastres e a produção de alertas 

antecipados. 

 

Fonte: Planalto 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

JULGADO INDICADO 

 

0801339-49.2022.8.19.0045 

Relator: Des. Antonio Iloízio Barros Bastos 

j. 06.12.2023  p. 11.12.2023 

 

Apelação Cível. Consumidor. Fraude. Quebra do nexo. Ausência de prova mínima e de 

serviço defeituoso.  

1. Trata-se de apelação cível contra a sentença que julgou procedentes os pedidos do 

autor que afirmou ter sido vítima de fraude, qual o Instagram de um amigo teria sido 

“hackeado” e o estelionatário fez pedido de depósito de três mil que o autor transferiu por 

meio de Pix. Por isso, e sem a solução pelo Banco, pugnou a devolução desse valor, bem 

como reparação por dano moral, o que foi acolhido.  

2. A ilegitimidade passiva se confunde com o mérito e a denunciação da lide não é cabível 

em se tratando de relação de consumo. Também não há que se falar em cerceamento de 

defesa já que o julgador, sendo por excelência o destinatário da prova, entendeu 

desinfluente a ocorrência da fraude. Mas no mérito tem razão o Banco-apelante.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14751.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14750.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12608.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12340.htm
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0801339-49.2022.8.19.0045


   

 

3. Configurada a quebra do nexo causal por fato exclusivo de terceiro (art. 14, §3º, II do 

CDC). Vale frisar, para que ocorra fortuito interno é preciso que a fraude só possa ser 

realizada em razão de uma falha interna do fornecedor de serviço, o que não ocorreu na 

espécie em exame.  

4. O autor não fez prova mínima da alegada fraude, o que ficou somente no âmbito da 

narrativa.  

5. A transferência pelo arranjo de pagamentos Pix se dá em tempo real, instantaneamente, 

sobretudo dentro do limite permitido para o horário, o que foi o caso; e é possível a 

devolução pelo Mecanismo Especial de Devolução. No entanto, é preciso que haja 

fundada suspeita do uso do arranjo de pagamentos Pix para a prática de fraude, o que, 

repita-se, ficou nos limites de uma mera narrativa do autor.  

6. Não se vislumbra um serviço defeituoso, o Banco ao receber a reclamação do autor 

requereu o bloqueio à instituição de destino como previsto no MED, o que é um 

comportamento que se espera de quem age com boa-fé objetiva.  

7. Também não há que se falar em dano moral que está umbilicalmente atrelado à 

consequência de uma fraude não devidamente provada.  

8. Dado provimento ao recurso. 

 

Íntegra do acórdão 

 

Fonte: e-Juris 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

Acusado de lançar rojão que matou cinegrafista é condenado a 12 anos 

de prisão 

 

Lei que determinava fraldários em novos parques é considerada 

inconstitucional 

 

Fonte: TJRJ 

 

HUMANITAS – Ciclos de Diálogos Interdisciplinares do Museu da Justiça - 

O que há de mais fascinante no cosmo? 

 

https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00044DFAD91371356842A13B515D77350ECEC515553F1802&USER=
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/399710432
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/399710432
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/397318579
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/397318579
https://www.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/400404805
https://www.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/400404805


   

 

Fonte: Portal do Conhecimento 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

Câmara municipal pode regulamentar informações sobre medicamentos 

em farmácias públicas, decide STF 

 

O ministro André Mendonça, do Supremo Tribunal Federal (STF), julgou constitucional 

uma lei de São José do Rio Preto (SP) que exige que o município divulgue em seu site o 

estoque e o fornecimento mensal de medicamentos disponíveis nas farmácias públicas. A 

decisão foi tomada no Recurso Extraordinário com Agravo (ARE) 1436429. 

 

Informações 

 

A Lei municipal 14.120/2022 prevê a divulgação dos nomes químico e genérico de 

medicamentos, endereços e horários de funcionamento das farmácias públicas, além dos 

dados sobre disponibilidade. As informações devem ser atualizadas ao menos uma vez 

por dia, e mensalmente deve ser publicado um relatório. 

 

Invasão de competência 

 

O ARE foi interposto pela Procuradoria-Geral de Justiça do Estado de São Paulo contra 

decisão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJ-SP) que havia declarado a 

norma, de iniciativa parlamentar, inconstitucional. Para o TJ, a norma fere a independência 

e a separação dos poderes e caracteriza invasão do Legislativo na esfera administrativa. 

 

Transparência 

 

Segundo a Procuradoria-Geral, o objetivo da norma é dar transparência governamental 

sobre o estoque de medicamentos, e a decisão do TJ-SP seria contrária aos princípios da 

publicidade e do direito à informação. 

 

Precedentes 

 



   

 

O ministro André Mendonça explicou que, no RE 878911, com repercussão geral (Tema 

917), o Supremo decidiu que não há invasão da competência do Poder Executivo a edição 

de lei que não trate de sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime 

jurídico de servidores públicos, ainda que se crie despesa para a administração. O relator 

salientou que o Supremo tem julgado constitucionais normas semelhantes, inclusive de 

municípios paulistas. 

 

Leia a notícia no site 

 

Dívidas da Companhia de Desenvolvimento Econômico de Sergipe devem 

ser pagas por precatórios 

 

O ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal (STF), determinou que as 

decisões judiciais contra a Companhia de Desenvolvimento Econômico de Sergipe 

(Codise) sejam executadas exclusivamente sob o regime de precatórios. Ele suspendeu 

todas as medidas de execução contra a companhia e ordenou a devolução de valores 

eventualmente bloqueados que ainda não tenham sido repassados aos credores. A 

decisão liminar, tomada na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 

1082, será submetida ao Plenário.  

 

Bloqueio e penhora  

 

Na ADPF, o governo de Sergipe questiona decisões da Justiça do Trabalho da 20ª Região 

que haviam determinado o bloqueio e a penhora de valores das contas da Codise para 

quitação de débitos trabalhistas. Para o estado, as medidas desconsideram a prerrogativa 

da companhia de quitar obrigações por meio de precatórios, uma vez que se trata de 

sociedade de economia mista integrante da administração indireta e que exerce atividade 

estatal típica.  

 

Serviços públicos  

 

Na decisão, o ministro Gilmar Mendes observou que a companhia preenche os requisitos 

para ser submetida ao regime de precatórios, porque presta serviços públicos em regime 

não concorrencial, conforme jurisprudência do Supremo. Na sua avaliação, as ordens de 

bloqueio e penhora aparentam ofender diretamente o regime constitucional de precatórios, 

além de poderem acarretar dificuldades na execução de políticas públicas relevantes. 

 

Leia a notícia no site 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=522301&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=522098&ori=1


   

 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

Partido Liberal contesta alteração do regime que regulamenta incentivo 

fiscal a empresas 

 

A alegação é de que o Poder Executivo desconsiderou as políticas fiscais estabelecidas 

por estados e municípios. 

 

PGR pede que STF fixe prazo para Congresso Nacional editar lei de 

incentivos às trabalhadoras 

 

Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão de autoria do Ministério Público Federal 

aponta que o Poder Legislativo ainda não aprovou norma direcionada à proteção do 

mercado de trabalho da mulher, prevista na Constituição Federal. 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Por falta de interesse público, não cabe ao STJ analisar suspensão da 

decisão que trocou comando da CBF 

 

Em razão da ausência de interesse público, a presidente do Superior Tribunal de Justiça 

(STJ), ministra Maria Thereza de Assis Moura, não conheceu nesta quarta-feira (13) de um 

pedido da Confederação Brasileira de Futebol (CBF) para suspender uma decisão do 

Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) que destituiu Ednaldo Rodrigues e oito vice-

presidentes do comando da CBF. 

 

O não conhecimento significa que a presidência do STJ não vai deliberar sobre o mérito do 

pedido feito pela CBF. Com isso, segue válida a decisão do TJRJ no caso. 

 

Segundo a ministra, a admissibilidade de um pedido de suspensão feito ao STJ está 

exatamente no exercício direto de poder público ou, excepcionalmente, na outorga de 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=522265&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=522265&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=522024&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=522024&ori=1


   

 

parcela do poder estatal para entidades privadas que passam a exercê-lo de forma direta, 

mas em nome do Estado, em atividade nata da administração pública. 

 

A CBF — explicou a presidente do STJ — não se enquadra em nenhuma das hipóteses 

previstas na Lei 8.437/1992 e nem nos casos em que a jurisprudência admite certa 

flexibilização da legitimidade ativa, sendo inviável a análise do pedido de suspensão. 

 

Além disso, também estariam ausentes outros requisitos do pedido de suspensão, porque 

a CBF pretende combater dois acórdãos que esgotaram a instância, e não uma medida 

liminar, sendo vencedora no julgamento de origem, que extinguiu uma ação na qual ela 

era ré. Segundo a decisão da Presidência do STJ, não cabe SLS para afastar efeitos de 

acórdão no qual o requerente do pedido de suspensão sagra-se vencedor. 

 

"Em outras palavras, a suspensão, via excepcional de defesa do interesse público, 

depende da existência de ação cognitiva em curso proposta contra o Poder Público 

requerente e constitui incidente no qual se busca a reparação de situação inesperada que 

tenha promovido a alteração no status quo ante em prejuízo da Fazenda Pública", 

explicou. 

 

A presidente do STJ destacou que na terça-feira (12) um dos dirigentes entrou com um 

pedido de tutela cautelar, distribuída ao ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, na qual se 

discutem os mesmos acórdãos e foram trazidos os mesmos fatos e os mesmos 

fundamentos de mérito. 

 

"Como é cediço, não é viável o emprego deste instituto como sucedâneo recursal apto a 

propiciar o exame do acerto ou do desacerto da decisão impugnada. Dessa forma, por 

qualquer ângulo que se examine a questão, o emprego do instituto da SLS é 

absolutamente incabível", concluiu a ministra. 

 

Disputa pelo comando da CBF 

 

Na origem do pedido feito pela CBF ao STJ, está uma ação civil pública proposta pelo 

Ministério Público do Rio de Janeiro (MPRJ) em 2017 pleiteando a destituição dos 

diretores da CBF a época, bem como a convocação para novas eleições. 

 

O pedido foi deferido em parte pelo juízo da 2ª Vara Cível da Barra da Tijuca, anulando as 

mudanças de regras eleitorais feitas em 2017, destituindo a diretoria e determinando a 

realização de novas eleições. Após sucessivos embates e decisões, o TJRJ reconheceu a 



   

 

ilegitimidade do MPRJ para propor a ação, restaurando o status quo da entidade e 

removendo os dirigentes provisórios, considerando nula as eleições de 2022 que tiveram a 

vitória da chapa de Ednaldo Rodrigues. 

 

A CBF recorre desta decisão, alegando ao STJ o cabimento do pedido de suspensão em 

razão da defesa do interesse público relativo à exploração econômica e à gestão do 

futebol. Além disso, citou a possibilidade do Brasil ser punido pela Fifa ou pela Conmebol e 

proibido de participar de competições internacionais, pois as entidades sancionam países 

nos quais o Judiciário interfere na organização desportiva. 

 

Questão privada que não pode ser analisada pelo STJ em SLS 

 

Maria Thereza de Assis Moura destacou que a ação movida pelo MPRJ foi proposta contra 

uma pessoa jurídica de direito privado, "que não exerce atividade pública, nem diretamente 

e nem sob concessão ou delegação". 

 

A ministra lembrou, a título argumentativo, que mesmo que fosse viável o pedido de 

suspensão, o deferimento da providência ocorre apenas em situações excepcionais, 

cumprindo ao demandante a efetiva demonstração da grave e eminente lesão aos bens 

jurídicos tutelados pela Lei 8.437/1992, como a ordem, a saúde, a segurança ou a 

economia públicas. 

 

A ministra observou que a CBF pretende agora restabelecer uma sentença e os termos de 

ajustamento de conduta pactuados com o MPRJ que teriam interferido na sua autonomia, 

ao mesmo tempo em que alega que os acórdãos do TJRJ que anularam esses atos 

constituem interferência do Judiciário na organização da entidade como fato capaz de 

gerar uma punição da Fifa ou da Conmebol contra o Brasil, o que seriam argumentos 

antagônicos e colidentes. 

 

Leia a notícia no site 

 

Intimação de ofício para DP assistir crianças e adolescentes vítimas de 

violência é legítima, decide Sexta Turma 

 

A Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que é legítima a intimação de 

ofício da Defensoria Pública (DP) para assistir crianças e adolescentes vítimas de violência 

nos procedimentos de escuta especializada em varas da infância e da juventude. Para o 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/13122023-Por-falta-de-interesse-publico--nao-cabe-ao-STJ-analisar-suspensao-da-decisao-que-trocou-comando-da-CBF.aspx


   

 

colegiado, a presença da DP nos espaços judiciais e extrajudiciais não se restringe à 

atividade de representação. 

 

Na origem do caso, o Ministério Público (MP) de Minas Gerais impetrou mandado de 

segurança coletivo contra a iniciativa do juízo da Vara Especializada em Crimes 

Cometidos Contra Crianças e Adolescentes da Comarca de Belo Horizonte, que passou a 

convocar, de ofício, membros da DP estadual para assistir crianças e adolescentes vítimas 

de violência. 

 

A instituição impetrante argumentou que a conduta causaria uma sobreposição 

inconstitucional de funções entre a DP e o MP, e que o princípio da intervenção mínima, 

previsto no artigo 100 do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), estaria sendo 

violado. Por sua vez, o juízo impetrado afirmou que os defensores usam informações 

obtidas com a escuta especializada para propor medidas de proteção e outras diligências 

necessárias ao juizado da infância e juventude cível da mesma comarca. 

 

Confirmando o acórdão do Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG), a Sexta Turma do 

STJ entendeu que o dever de promover a educação para o pleno exercício de direitos 

(especialmente dos direitos humanos de grupos socialmente vulneráveis) já seria 

suficiente para justificar a legitimidade de atuação da DP junto à vara de crimes contra 

crianças e adolescentes, a fim de proporcionar orientação jurídica às vítimas. 

 

Vulnerabilidades social e jurídica também devem ser resguardadas 

 

Seguindo o voto da relatora, ministra Laurita Vaz (aposentada após o julgamento), o 

colegiado considerou precedente em que a Corte Especial, ao examinar os limites da 

atuação da DP, refutou a visão de que o papel da instituição se restringiria à defesa das 

pessoas economicamente vulneráveis. O julgado estabeleceu que pessoas social e 

juridicamente vulneráveis – inclusive crianças e adolescentes – também devem estar sob a 

proteção da DP. 

 

Para a ministra Laurita Vaz, a jurisprudência do STJ, ao incluir crianças, adolescentes e 

outros grupos socialmente vulneráveis entre os "necessitados" cuja defesa incumbe à DP, 

reforça o que já está expresso no artigo 4º da Lei Complementar 80/1993, a qual organiza 

a instituição; e no artigo 5º da Lei 13.431/2017, que evidencia a necessidade de atuação 

da DP no atendimento integral às crianças e aos adolescentes vítimas de violência. 

 



   

 

Diante disso, a turma julgadora entendeu que a pretensão do MP de impedir ou dificultar a 

atuação da DP não constitui direito líquido e certo, mas, ao invés, é contrária à legislação. 

Afinal, segundo a relatora, a atuação do MP como substituto processual da vítima na ação 

penal pública não impede a intervenção da DP no acompanhamento e na orientação 

jurídica de crianças e adolescentes em situação de violência, da mesma forma como a 

atividade de acompanhamento da vítima não constitui desempenho de curadoria especial 

ou assistência à acusação por parte dos defensores. 

 

Ao analisar a conduta do juízo de Belo Horizonte, o colegiado avaliou que ela concretiza a 

integração operacional que deve haver entre os órgãos do sistema de justiça, como prevê 

o ECA, proporcionando mais rapidez na adoção de medidas de proteção. 

 

"A intimação de ofício proporciona melhores condições de acesso à assistência jurídica 

integral ofertada pelos defensores públicos, que terão a oportunidade de esclarecer de 

forma mais efetiva à vítima as atribuições da Defensoria Pública e os serviços colocados à 

sua disposição", concluiu Laurita Vaz. 

 

Leia a notícia no site 

 

Desconsideração da personalidade jurídica de associação civil é possível, 

mas só atinge dirigentes 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) entendeu, por unanimidade, que é 

admissível a desconsideração da personalidade jurídica de associação civil, mas a 

responsabilidade patrimonial deve se limitar aos associados em posições de poder na 

condução da entidade. Para o colegiado, não se pode estender essa responsabilização ao 

conjunto dos associados, os quais têm pouca influência na eventual prática de 

irregularidades. 

 

O recurso julgado dizia respeito ao cumprimento de sentença que determinou a uma 

associação civil o pagamento de indenização decorrente do uso indevido de marca. Diante 

das infrutíferas investidas sobre o patrimônio da associação, o juízo de primeiro grau 

acolheu o pedido de desconsideração da personalidade jurídica para apreensão de bens 

de seus dirigentes. 

 

O Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT) manteve a decisão 

proferida em primeira instância, por reconhecer a ocorrência de abuso da personalidade 

jurídica, confusão patrimonial e desvio de finalidade. Os dirigentes da associação 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/13122023-Intimacao-de-oficio-para-DP-assistir-criancas-e-adolescentes-vitimas-de-violencia-e-legitima--decide-Sexta-Turma.aspx


   

 

recorreram do acórdão do TJDFT, alegando a inviabilidade da desconsideração da 

personalidade jurídica. 

 

Falta de regramento específico não impede responsabilização 

 

O relator do recurso no STJ, ministro Marco Aurélio Bellizze, explicou que o instituto da 

desconsideração surgiu como uma tentativa de solucionar situações decorrentes do 

descompasso entre as finalidades da pessoa jurídica admitidas em lei e aquelas para as 

quais esteja sendo realmente utilizada. 

 

De acordo com o ministro, "apesar da vasta legislação pátria tratando do tema, não há 

nenhuma regra específica para as associações civis, visto que a matéria é voltada, em 

regra, para as pessoas jurídicas societárias, sobretudo aquelas de responsabilidade 

limitada, havendo poucos estudos sobre a desconsideração da personalidade jurídica das 

sociedades anônimas ou das associações civis e fundações". 

 

Ao sustentar que a falta de regras específicas não impede a aplicação do instituto no caso 

em julgamento, Bellizze afirmou que, em se tratando de associação civil, é preciso 

considerar o número geralmente maior de associados e "a natural dissociação entre a 

posição de administração da pessoa jurídica e a simples posição de pertencimento a esta, 

o que acaba por causar grandes embaraços para a incidência da desconsideração de 

forma simplista". 

 

Requisitos legais para a desconsideração devem ser observados 

 

Embora haja diferenças estruturais e funcionais entre sociedades empresárias e 

associações, o relator entendeu que a desconsideração é possível, mas "o mais prudente 

é a imputação de responsabilidade apenas aos associados que estão em posições de 

poder na condução da entidade, pois seria irrazoável estender a responsabilidade 

patrimonial a um enorme número de associados que pouco influenciaram na prática dos 

atos associativos ilícitos". 

 

O ministro ressalvou que o reconhecimento da possibilidade de desconsideração da 

personalidade jurídica de associações civis não dispensa a verificação dos requisitos 

legais para a sua decretação. No caso em análise, ele comentou que o TJDFT manteve a 

desconsideração com base no abuso da personalidade jurídica, com desvirtuamento de 

seu propósito, pois a entidade executava atividade comercial com claro objetivo de lucro, o 



   

 

que caracterizou desvio de finalidade, além de ter sido verificada confusão patrimonial 

entre associação e associados. 

 

Ao votar pelo desprovimento do recurso – no que foi acompanhado pela turma julgadora –, 

Bellizze destacou que "a desconsideração da personalidade jurídica da associação está 

atingindo apenas o patrimônio daqueles associados que exerceram algum cargo diretivo e 

com poder de decisão dentro da entidade". 

 

Leia a notícia no site 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

Comissão da Corregedoria Nacional orienta sobre proteção de dados em 

cartórios e tabelionatos 

 

Manual do CNJ orienta sobre proteção integral de crianças e 

adolescentes ameaçados de morte 

 

Em cerimônia no STF, projeto contra LGBTFobia recebe Prêmio Innovare 

na categoria CNJ 

 

Plenário aprova ampliação da participação feminina em cargos diretivos 

da Justiça 

 

CNJ amplia prazo de validade do Exame Nacional da Magistratura 

 

Nova comissão do TJRS deverá reavaliar autoidentificação de candidato 

cotista 

 

Cotas raciais: CNJ disciplina atuação das comissões de 

heteroidentificação em concursos para a magistratura 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/13122023-Desconsideracao-da-personalidade-juridica-de-associacao-civil-e-possivel--mas-so-atinge-dirigentes.aspx
https://www.cnj.jus.br/comissao-da-corregedoria-nacional-orienta-sobre-protecao-de-dados-em-cartorios-e-tabelionatos/
https://www.cnj.jus.br/comissao-da-corregedoria-nacional-orienta-sobre-protecao-de-dados-em-cartorios-e-tabelionatos/
https://www.cnj.jus.br/manual-do-cnj-orienta-sobre-protecao-integral-de-criancas-e-adolescentes-ameacados-de-morte/
https://www.cnj.jus.br/manual-do-cnj-orienta-sobre-protecao-integral-de-criancas-e-adolescentes-ameacados-de-morte/
https://www.cnj.jus.br/em-cerimonia-no-stf-projeto-contra-lgbtfobia-recebe-premio-innovare-na-categoria-cnj/
https://www.cnj.jus.br/em-cerimonia-no-stf-projeto-contra-lgbtfobia-recebe-premio-innovare-na-categoria-cnj/
https://www.cnj.jus.br/plenario-aprova-ampliacao-da-participacao-feminina-em-cargos-diretivos-da-justica/
https://www.cnj.jus.br/plenario-aprova-ampliacao-da-participacao-feminina-em-cargos-diretivos-da-justica/
https://www.cnj.jus.br/cnj-amplia-prazo-de-validade-do-exame-nacional-da-magistratura/
https://www.cnj.jus.br/nova-comissao-do-tjrs-devera-reavaliar-autoidentificacao-de-candidato-cotista/
https://www.cnj.jus.br/nova-comissao-do-tjrs-devera-reavaliar-autoidentificacao-de-candidato-cotista/
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Violência contra a mulher será enfrentada com apoio de fórum 

coordenado pelo CNJ 

 

Fonte: CNJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

 

Secretaria-Geral de Administração (SGADM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  

(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  
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